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MINISTÉRIO DA SAÚDE

CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE
ATA DA TRIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE SAÚDE – CNS

ABERTURA – Aos trinta dias do mês de março do ano de dois mil e sete, no Salão do Hotel San Marco, localizado no Setor Hoteleiro Sul, na cidade de Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Trigésima Quarta Reunião Extraordinária do CNS. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, procedeu à abertura dos trabalhos, cumprimentando a todos os presentes e lembrou que a reunião foi convocada para concluir a discussão do Regimento Interno da 13ª Conferência Nacional de Saúde – 13ª CNS. Feita essa consideração inicial, passou a palavra ao Secretário de Atenção à Saúde/MS, José Carvalho de Noronha, que se manifestou nos seguintes termos: “Primeiramente, gostaria de manifestar a minha alegria pessoal por essa oportunidade de representar o Ministro de Estado e também de encontrar companheiros que eu pude conviver durante três anos que eu presidi a ABRASCO e fui conselheiro do Conselho Nacional de Saúde. Aprendi muito no Conselho e acredito que pude contribuir nesse período, com convívio muito importante. Então, gostaria de manifestar a minha satisfação de estar nesse espaço de poder público que foi uma das grandes conquistas do processo da reforma sanitária brasileira. Em seguida, gostaria de pedir desculpas pela ausência do Ministro Temporão, porque vocês hão de compreender que, embora seja um governo de continuidade, o Presidente da República está tendo um cuidado muito grande na composição da equipe que pretende que leve até o final desse segundo mandato. Assim, as obrigações passam pela negociação política de composição da equipe e passa pela marca do segundo governo. Para se ter uma idéia, o Ministro Temporão recebeu a transmissão de cargo na segunda-feira, tomou posse do Palácio na sexta, transmitiu cargo na segunda, na quinta-feira já estava em uma reunião com o Ministro Tarso Genro para integração das políticas sociais – uma iniciativa que o Presidente Lula quer enfatizar - na sexta, reunião no Palácio do Planalto, articulação das políticas sociais, com ênfase na questão da violência, atenção ao jovem nos espaços metropolitanos, nos grandes conglomerados urbanos; na segunda-feira já teve um despacho programático com o Presidente da República; à tarde, continuidade da reunião; e teve como primeira missão no Rio de janeiro e na segunda reunião, nós iremos para Fortaleza comemorar o Dia Mundial da Saúde que este ano está sendo celebrado dia 2 por conta do feriado e ele teve que cancelar uma série de compromissos em Fortaleza por conta de uma reunião ministerial que o Presidente faria com a equipe completa do seu segundo governo. Então, espero que vocês compreendam que não tem sido um período muito tranqüilo. De fato, a reunião estava na agenda, mas não foi possível, então, na próxima reunião, ele estará presente. O Ministro também solicitou que fosse distribuída cópia do discurso de transmissão de cargo onde são colocadas as ênfases da sua gestão. São 22 tópicos que eu apelidei de “os 22 trabalhos de Temporão”. Esses tópicos estão abertos para exame e aprofundamento e nós teremos satisfação que o CNS discuta, proponha. Esses 22 podem virar dez ou trinta. O ministro já recebeu contribuição, solicitando inclusões. Alguns tópicos já estão incluídos. Especificamente sobre o controle social, eu gostaria de chamar a atenção, na página 8 do discurso, o tópico 5 – intenção e proposta de reforçar o fortalecimento do controle social como a gestão democrática e participativa e uma ferramenta de “grau de consciência sanitária”, ou seja, a capacidade de os cidadãos compreenderem a sua saúde, lutarem por ela e por uma sociedade geradora de saúde. O quarto tópico que eu gostaria de destacar é que nós vamos trabalhar intensamente pela intersetorialidade e pela promoção da saúde. Nós consideramos que, de fato, o Ministério da Saúde tem por vocação cuidar fundamentalmente da atenção médica e algumas medidas preventivas, mas para que a política da saúde, a lente da saúde seja aplicada sobre as políticas governamentais é fundamental. Então, a política de desenvolvimento pode ser geradora de saúde e de doenças. Assim, essa participação, essa conclamação que o próprio presidente da república está fazendo aos ministérios da área social, eu acho que aponta na direção dessa participação do Conselho, nos ajudando, nos apoiando, trabalhando e defendendo a intersetorialidade. Outro ponto que eu gostaria de antecipar refere-se a relações que o Conselho já estabeleceu e mantém com o Congresso Nacional e particularmente com a Frente Parlamentar de Saúde. O Congresso é talvez a instância mais poderosa de controle social, são deputados e senadores eleitos por sufrágio, mandato. Então, essa articulação que a representação da sociedade civil, através dos seus canais, dos seus conselhos e conferências e o Congresso Nacional, assembléias estaduais e legislativas são absolutamente essenciais para conseguirmos assegurar as conquistas políticas que temos vivido. Vamos ter uma batalha dura pela regulamentação da Emenda da Constitucional 29, nós precisamos todos juntos, nós que defendemos políticas públicas de saúde, lutar ardorosamente para que seja regulamentada. Temos um conjunto de ações que são de interface entre o Conselho e o Congresso Nacional, o Ministro Temporão lançou dois temas altamente complexo que é o debate sobre a legalização do aborto, trazer esse tema para o debate da sociedade e acho que o Conselho tem um papel importante; a questão da disseminação dos métodos para que as famílias possam livremente definir a quantidade de filhos que desejam ter; a ampliação da licença maternidade que não é um tópico de saúde, mas que é uma condição indispensável, ao se desejar uma geração sadia, que a mãe possa estar com seu filho interagindo por um prazo maior, também é um tema altamente controverso; enfim, são temas que nós acreditamos que o Conselho possa e deva ter uma contribuição decisiva para que possamos construir uma sociedade que gere menos doença e mais saúde. E, finalmente, dizer que o Conselho adquiriu uma maturidade de eleger o seu próprio presidente e escolher entre os seus componentes aquele que une, pelo menos durante o seu mandato, as condições de liderar esse processo. O Ministro deseja que as relações com o Conselho se fortaleçam e o Presidente (do CNS) deve interagir permanentemente conosco, no nível da Secretaria, do Gabinete do Ministro, as portas estão abertas a qualquer hora que o Presidente deseje marcar audiência, independentemente das reuniões do Conselho; já comuniquei isso a ele e já estamos marcando a primeira reunião do Presidente do Conselho com o Ministro. Isso para simbolizar essa integração. O Ministro, tanto quanto seja possível, buscará estar presente, pelo menos, nos pontos mais críticos da agenda do Conselho e na próxima reunião estará presente para fazer uma saudação. Estamos lançando muito esperança em relação à 13ª Conferência Nacional de Saúde e queremos que ela não seja apenas uma reafirmação dos pontos que foram defendidos em várias conferências. Desejamos que a 13ª possa apontar o futuro que teremos em relação à saúde dos brasileiros e ao Sistema de Saúde Brasileiro nos próximos dez ou quinze anos. Queremos que essa conferência seja uma ferramenta que ofereça ao País, à nação brasileira, a modelagem, o desenho do que nós devemos construir para nossos filhos e netos. A situação não está fácil, vocês sabem das lutas que se travam na arena internacional, sistemas universais continuam sob ataque permanente e nós somos defensores, é essa posição do Presidente Lula e do Ministro Temporão. Nós temos uma oportunidade de ouro e não podemos desperdiçar de que a 13ª represente, sem demérito nenhum das demais conferências, uma 8ª renovada. Esse é o desafio que eu gostaria de colocar aqui para os conselheiros. Novamente agradeço a oportunidade e peço desculpas pela ausência do Ministro Temporão.” Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, agradeceu a presença do Secretário de Atenção à Saúde/MS e destacou a intenção do CNS de fortalecer a relação com o Ministro da Saúde, entendendo que repercutiria em melhor ação do Controle Social e do governo. Também reforçou a intenção do CNS de que a 13ª fosse um marco, representando um instrumento de transformação radical e definitivo do Sistema. Na seqüência, convidou, para auxiliar na condução do debate, os integrantes da Comissão Organizadora: Conselheiro Antônio Alves de Souza, Conselheiro José Cláudio Barriguelli, Conselheiro Clóvis Boufleur e os representantes da AMPASA, Sônia Maria Demeda Piardi e do FSM, Valdevir Both. Inicialmente, a mesa definiu a dinâmica de discussão: leitura com apontamento de destaques e apreciação e deliberação destes. Os itens não destacados seriam considerados automaticamente aprovados. Como primeiro ponto, o Plenário apreciou a minuta de decreto presidencial de convocação da 13ª Conferência. Após a leitura, foi aberta a palavra para apresentação de destaques, tendo sido aprovadas as seguintes propostas: Art. 1º - excluir o trecho “sob a coordenação do Ministério da Saúde e do Conselho Nacional de Saúde” e explicitar que o CNS também tem responsabilidade pela convocação da 13ª Conferência; incluir artigo, dispondo exclusivamente da coordenação da 13ª Conferência, com a seguinte redação: “A 13ª Conferência Nacional de Saúde será coordenada pelo Presidente do Conselho Nacional de Saúde”; Art. 5º - nova redação nos seguintes termos: “A 13ª Conferência Nacional de Saúde será realizada em três etapas, municipal, estadual e do Distrito Federal e Nacional e as despesas com a realização da 13ª Conferência contarão por conta dos recursos orçamentários próprios do Ministério da Saúde; deixar claro que se trata de uma única convocatória para as três etapas; e artigo 4º - nova redação nos seguintes termos: “O Ministro de Estado da Saúde expedirá, mediante portaria, o regimento interno da 13ª Conferência Nacional de Saúde, aprovado pelo Conselho Nacional de Saúde”. Aprovados esses pontos, a mesa colocou em votação a proposta de decreto presidencial de convocação da 13ª Conferência que foi aprovada por unanimidade. Continuando, Conselheiro Antônio Alves de Souza fez uso da palavra para destacar que o Ministro de Estado da Saúde, José Gomes Temporão, confirmou a permanência dele na direção da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa e manifestou apoio à 13ª Conferência, em que pese ter colocado preocupações a respeito dos resultados dessa. Nesse sentido, sugeriu que o Presidente do CNS e demais integrantes da Mesa Diretora tivessem reunião com o Ministro da Saúde para debater questões relativas à 13ª Conferência – data, expectativas, resultados, entre outros. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, destacou que as preocupações do Ministro da Saúde eram similares às do Conselho. Avaliou ser vital a realização da 13ª Conferência em 2007, tendo em vista as ameaças ao SUS, sendo essencial a participação de todos os setores para se alcançar os resultados almejados. Assim, convocada a 13ª, seria necessária articulação e comunicação com estados e divulgação da Conferência. Nessa ótica, concordou com a proposta de discutir com o Ministro da Saúde estratégias para viabilizar a Conferência na linha de pensamento defendida pelo Conselho. Conselheira Lígia Bahia disse que concordava com os defensores da realização da Conferência em 2007 e com a intenção de que significasse mudança nos rumos do impacto da participação social no SUS. Ressaltou que o CNS deveria dar direção à Conferência e defendeu que a agenda da Mesa Diretora fosse, prioritariamente, de articulação com as lideranças dos vários setores da sociedade visando a Conferência. Também saudou a recondução do Conselheiro Antônio Alves na direção da SGEP/MS, haja vista a sua contribuição nos trabalhos do Conselho. Conselheiro José Cláudio Barriguelli reiterou que o CNS deveria pautar-se pelas questões estruturantes da 13ª Conferência e, nesse sentido, sugeriu que o Conselho refletisse sobre os pontos inovadores do Regimento Interno. No mais, salientou que era preciso elaborar roteiro de orientação dos debates da Conferência, pois seria o grande instrumento para construção da 13ª. Conselheiro José de Rocha Carvalheiro destacou que o fato histórico da 13ª Conferência era que, pela primeira vez, o Presidente do CNS não era o Ministro da Saúde. Assim, enfatizou a importância do Presidente do CNS e demais integrantes da Mesa Diretora manterem contato com setores expressivos da sociedade a fim de demonstrar a necessidade de incentivar o novo formato de direção do Conselho. Feito esse breve debate, procedeu-se à discussão do Regimento Interno, com o acordo de que não seriam discutidos os pontos já aprovados. Assim, como dinâmica, acordou-se que seria feita a leitura e discussão dos pontos não discutidos pelo Plenário na última reunião do Conselho. Inicialmente, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, informou que a SE/CNS formatou a proposta de Regimento Interno, com base em regimentos anteriores. Feita essa consideração, procedeu à leitura do texto, enquanto os conselheiros apresentavam destaques. Concluída a leitura, a mesa suspendeu os trabalhos da manhã. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Antônio Alves de Souza, Carmen Lúcia Luiz, Ciro Mortella, Eduardo Bermudez, Fernanda Lopes, Francisca Valda da Silva, Francisco Batista Júnior, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, José Cláudio Barriguelli, José Cláudio dos Santos, José de Rocha Carvalheiro, José Marcos de Oliveira, Lígia Bahia, Maria Izabel da Silva, Néwenton R. Vargas, Nildes de Oliveira Andrade, Ruth Ribeiro Bittencout, Silvia Casagrande e Valdirlei Castagna. Suplentes:  Arlene Bittencourt Saboia, Clóvis Adalberto Boufleur, Eni Carajá Filho, Ieda Uema Fontes, José Eri Medeiros, Maria Acioly Mota, Maria Betânia Serrano de Andrade, Maria do Socorro de Souza, Maria Laura Carvalho, Maria Natividade G. S. T. Santana, Maria Thereza Almeida Antunes, Noemy Yamaguishi Tomita, Valdenir Andrade França e Wilson Valério Lopes. Retomando os trabalhos, a mesa foi recomposta pelos integrantes da Comissão Organizadora, Conselheiro Clóvis Boufleur, Conselheiro José Cláudio Barriguelli e Conselheiro Antônio Alves de Souza e pela Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz. A princípio, a mesa abriu a palavra para os destaques ao § 4º, artigo 2º, que possuía duas propostas de redação, sendo: Proposta 1: “§ 4º Como cumprimento da Etapa Nacional da 13ª Conferência Nacional de Saúde, será elaborado Relatório Consolidado da Etapa Municipal, Estadual e do Distrito Federal, contendo as diretrizes aprovadas nas Etapas Municipais, Estaduais e do Distrito Federal que poderão subsidiar a formulação de políticas nacionais de saúde, o qual será submetido aos delegados participantes dessa Etapa para deliberação.”; e Proposta 2: “§ 4º Como cumprimento da Etapa Nacional da 13ª Conferência Nacional de Saúde, será elaborado Relatório Consolidado da Etapa Municipal, Estadual e do Distrito Federal, contendo as diretrizes aprovadas nas Etapas Municipais, Estaduais e do Distrito Federal que poderão subsidiar a formulação de políticas nacionais de saúde, como também as propostas elaboradas pelas/os conselheiras/os nacionais de saúde, o qual será submetido aos delegados participantes dessa Etapa para deliberação.” Após considerações, Conselheira Maria Betânia Serrano, autora da proposta 2, retirou a proposta. Diante disso, a mesa declarou aprovado o mérito da proposta 1. O texto será revisado para as adequações redacionais necessárias. Continuando, foi aberta a palavra para os destaques ao § 7º: “Os Conselheiros de Saúde são delegados natos para participarem das etapas da 13ª Conferência Nacional de Saúde na seguinte ordem: I. Etapa Municipal: Conselheiros Municipais de Saúde – Titulares e Suplentes; II. Etapa Estadual e do Distrito Federal: Conselheiros Estaduais de Saúde – Titulares e Suplentes; III. Etapa Nacional: Conselheiros Nacionais de Saúde – Titulares e Suplentes.” Neste ponto, houve discordância com o fato de o Regimento Interno da Etapa Nacional definir conselheiros natos nas Conferências Estaduais e Municipais, segundo o entendimento de que pareceria ingerência da esfera federal. Por outro lado, houve a defesa de explicitação dos delegados natos nas Etapas Estaduais e Municipais, entendendo que esse critério não feria o princípio da democracia. Diante da defesa das duas propostas, a mesa colocou em votação: 1) manutenção da redação original com adaptações, sendo: “Os Conselheiros de Saúde, titulares e suplentes, são delegados natos para participarem das etapas da 13ª Conferência Nacional de Saúde na seguinte ordem: I. Etapa Municipal: Conselheiros Municipais de Saúde; II. Etapa Estadual e do Distrito Federal: Conselheiros Estaduais de Saúde; III. Etapa Nacional: Conselheiros Nacionais de Saúde.”; e 2) supressão da proposta. Foi aprovada a proposta 1, manutenção da redação original com adaptações, por maioria dos presentes. A proposta 2 recebeu três votos. Três abstenções. Seguindo, a mesa consultou o Plenário se seria aberto o debate do destaque ao Art. 4º, propondo a alteração do calendário, uma vez que o mérito do artigo já havia sido aprovado na Reunião Ordinária de fevereiro de 2007. Após considerações, o Plenário optou por decidir, primeiramente, se seria mantida a proposta ou se seria aberto o debate da proposta de alteração. Para subsidiar a votação, foi aberta a palavra para defesa das duas propostas. Conselheira Graciara Matos de Azevedo defendeu a alteração do calendário, pois, considerando o programa a ser utilizado pela relatoria da Conferência, o prazo entre a etapa estadual e a nacional era insuficiente para conclusão dos relatórios estaduais, sendo necessário o acréscimo de mais quinze dias ao prazo já definido. Em contrapartida, Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, defendeu a manutenção do calendário já aprovado, lembrando que o Plenário modificou a data de início das etapas municipais e ampliou o prazo entre estas e as etapas estaduais. Também ressaltou que o prazo de trinta dias entre as etapas estaduais e a nacional foi considerado suficiente para elaboração dos relatórios. No mais, destacou que o todo o País tinha conhecimento do calendário já aprovado, pois havia sido amplamente divulgado, sendo considerado inclusive por estados e municípios para marcação das suas conferências. Diante desses argumentos, afirmou que a alteração do calendário seria um demérito para o Conselho. Feitas as defesas, a mesa colocou em votação as duas propostas: 1) manutenção do texto original; e 2) alteração do texto original. Foi vencedora a proposta 1 com dezenove votos. A proposta 2 recebeu seis votos. Uma abstenção. Diante desse resultado o calendário da 13ª Conferência foi mantido. Seguindo, a mesa abriu a palavra para destaques ao § 3º do Art. 4º: “§ 3° A realização da 13ª CNS será de responsabilidade dos três esferas de governo e respectivos Conselhos de Saúde, sendo a Etapa Nacional realizada em Brasília - DF, sob a responsabilidade do Ministério da Saúde e do Conselho Nacional de Saúde. Neste item, foi solicitada a adequação do texto aos demais artigos que definiam que a responsabilidade pela etapa nacional da Conferência era das três esferas e não somente do Ministério da Saúde. O destaque foi acatado. Continuando, foi aberta a palavra para destaque ao item II do Art. 5º: “II - Políticas públicas para a saúde e qualidade de vida: o SUS na Seguridade Social e o Pacto pela Saúde (sugestão da Mesa Diretora)”. Neste item, foi solicitada a exclusão de “Pacto pela Saúde”. Não havendo consenso, foi aberta a palavra para esclarecimentos, com defesa das duas propostas. Conselheiro Francisco Batista Júnior, Presidente do CNS, defendeu a proposta da Mesa Diretora de inclusão de “Pacto pela Saúde” no item II, entendendo que o debate da nacional deveria estar em sintonia com a discussão das etapas estaduais e municipais que estava centrada no Pacto pela Saúde. Conselheira Lígia Bahia disse que concordava com a necessidade de se debater o Pacto pela Saúde, contudo, entendia que essa discussão deveria ser feita nos conselhos de saúde e não na 13ª Conferência, que pretendia estabelecer diretrizes de ação para o SUS nos próximos anos. Feitas as defesas, a mesa colocou em votação as duas propostas: 1) Manutenção do texto original; e 2) Nova proposta de redação, conforme proposto pela Mesa Diretora. Foi vencedora a proposta 2 com dezoito votos. A proposta 1 recebeu cinco votos. Uma abstenção. A seguir, foi aberta a palavra para os destaques ao Art. 6º: “Os termos de referência, documento que orientará as apresentações dos expositores e debatedores de cada mesa-redonda, observarão o tema central e terão em comum a análise dos seguintes aspectos: Histórico; Conjuntura; Propostas de diretrizes para a formulação de políticas de saúde de âmbito nacional; Atribuições e competências das três esferas de governo, destacando-se as do nível federal; Pacto pela Saúde; Participação e Controle Social; Posições dos diferentes segmentos sociais.” Neste item, foram apresentadas as seguintes sugestões: modificação do texto com exclusão de “Pacto pela Saúde”; exclusão total dos itens de orientação das apresentações dos expositores e debatedores das mesas-redondas; elaboração de roteiro de orientação de debate de cada um dos três eixos; manutenção do roteiro no Regimento Interno, nos moldes propostos, pois serviria de orientação inclusive para estados e municípios; e exclusão dos itens de orientação das apresentações do Regimento Interno e elaboração de roteiro para os expositores e debatedores e de documento de orientação para Estados e Municípios. Como encaminhamento, a colocou em votação as duas propostas contraditórias: 1) manutenção dos itens de orientação das apresentações dos expositores e debatedores das mesas-redondas; e 2) exclusão dos itens de orientação das apresentações dos expositores e debatedores das mesas-redondas, com a ressalva de que será elaborado roteiro para os expositores e debatedores e de documento de orientação para Estados e Municípios. Foi aprovada a proposta 2 pela maioria dos presentes. A proposta 1 recebeu três votos. A seguir, foi colocado em discussão o Parágrafo Único do artigo 8º: “Parágrafo único. Somente serão encaminhadas à Etapa Estadual moções aprovadas na Etapa Municipal de âmbito estadual ou nacional.” Neste ponto, foi sugerida a exclusão do Parágrafo Único, que foi aprovada pela maioria dos presentes. Cinco abstenções. Dando seqüência, foi aberta a palavra para destaques ao § 2º: “Os Relatórios Consolidados da Etapa Estadual e do Distrito Federal, aprovados, serão apresentados em versão resumida de no máximo 20 (vinte) laudas, em espaço dois, e encaminhados à Comissão Organizadora da Etapa Nacional da 13ª CNS até o dia 30 de outubro de 2007.” Neste ponto, foi defendida a antecipação do prazo para apresentação dos Relatórios Consolidados da Etapa Estadual e do Distrito Federal à Comissão Organizadora da Etapa Nacional para “até 20 de outubro”. Por outro lado, houve a defesa do texto original. Com isso, a mesa abriu a palavra para a defesa das duas proposições. Conselheira Maria Betânia Serrano fez a defesa da manutenção do prazo já aprovado (até o dia 30 de outubro de 2007) por entender que a diminuição deste poderia trazer dificuldades para os estados. Conselheira Gysélle Saddi Tannous defendeu a antecipação do prazo para apresentação dos Relatórios Consolidados da Etapa Estadual e do Distrito Federal à Comissão Organizadora da Etapa Nacional para até 20 de outubro de 2007 a fim de que a relatoria da etapa nacional tivesse prazo maior para consolidar os relatórios das estaduais. Feitas as defesas, a mesa colocou em votação as propostas: 1) manutenção do texto original; e 2) alteração do texto original – até 20 de outubro de 2007. Foi aprovada a proposta 2 com treze votos. A proposta 1 recebeu oito votos. Duas abstenções. Seguindo, foi aberta a palavra para destaque ao § 2º do Art. 12: As Plenárias Temáticas, compostas paritariamente e realizadas simultaneamente, deliberarão sobre os eixos temáticos da 13ª CNS da seguinte forma: (...)”. Neste ponto, foi apresentada proposta alternativa, sendo: Plenárias Temáticas de acordo com eixos – realização de três Plenárias, com cerca de mil participantes cada uma. Por um ser um tema polêmico, foi aberta a palavra para defesas. Conselheiro Clóvis Boufleur defendeu a sua proposta de Plenárias Temáticas de acordo com eixos – realização de três Plenárias, com cerca de mil participantes cada uma. Explicou que a realização de várias Plenárias Temáticas sobre o mesmo tema significaria vários adendos sobre uma única proposta, os quais seriam levados à Plenária Final, posto que o Regimento Interno não deixava claro como funcionaria esse processo. Diante da dúvida desse método que não havia sido testado e da possibilidade de inviabilização da Plenária Final, defendeu o modelo de Plenárias Temáticas de acordo com eixos, por ter sido testado com sucesso nas duas últimas Conferências Temáticas de Saúde. Em seguida, Conselheira Maria Betânia Serrano defendeu a proposta de realização de Plenárias Temáticas realizadas simultaneamente, explicando que havia sido testada na Conferência Nacional de Políticas das Mulheres. Conselheira Maria Izabel da Silva solicitou aparte para destacar que, na proposta defendida pela Conselheira Maria Betânia, era preciso explicitar que haveria dez Plenárias Temáticas de cada tema (as propostas que obtiverem 70% ou mais dos votos em seis das dez Plenárias seriam aprovadas automaticamente; as propostas que obtiverem de 30% até 69,9% dos votos em seis das dez Plenárias iriam para a Plenária Final para votação; e as propostas que tivessem percentual menor que 30% não seriam consideradas). Conselheiro Antônio Alves de Souza explicou que na Plenária Final somente seriam aceitos destaques supressivos. Conselheiro Clóvis Boufleur perguntou como se daria, na Plenária Final, a apreciação das propostas que obtivessem de 30% até 69,9% dos votos em seis das dez Plenárias e vários destaques ao texto. Conselheira Maria Betânia Serrano respondeu que as duas propostas seriam votadas uma contra a outra, pois na Plenária Final somente seriam aceitos adendos supressivos. Conselheira Maria Izabel da Silva concordou com a preocupação do Conselheiro Clóvis Boufleur de vários destaques para uma proposta e, nessa situação, disse que a mesa poderia chamar os autores das propostas para que juntos chegassem a uma redação de consenso. Feitas as defesas e os devidos esclarecimentos, Conselheiro José Cláudio Barriguelli colocou em votação as duas propostas: 1) proposta original - realização de Plenárias Temáticas (por eixo) simultaneamente; e 2) proposta alternativa - realização de Plenárias Temáticas de acordo com três eixos da Conferência. Foi vencedora a proposta 1 que recebeu a maioria dos votos dos presentes. Na seqüência, foi aberta a palavra para apresentação dos destaques ao Parágrafo único do Art. 14: “Parágrafo único. O Conselho Nacional de Saúde e o Ministério da Saúde designarão: I – Coordenador Geral; II – Secretário Geral; III – Relator Geral; IV – Secretário de Comunicação; V – Secretário de Mobilização; VI – Secretário de Infra-Estrutura.” Neste ponto, foram apresentados os seguintes destaques: excluir “Ministério da Saúde”; incluir relatoria adjunta; excluir “IV – Secretário de Comunicação; V – Secretário de Mobilização; VI – Secretário de Infra-Estrutura.”, em consonância com a decisão da Plenária de que haveria uma comissão geral de organização, cujos membros se dividiriam para dar conta das ações de comunicação, mobilização e infra-estrutura; retirar “Coordenador Geral”, que, conforme decisão do Plenário, seria o Presidente do CNS; incluir o Parágrafo Único no artigo relativo à comissão organizadora; e definir, no âmbito da comissão organizadora, comissão executiva composta por coordenador, secretário-geral, relator-geral e adjunto, coordenador de comunicação e informação, coordenador articulação e mobilização e coordenador de infra-estrutura. Após debate dos destaques, Conselheiro Clóvis Boufleur colocou em apreciação a proposta de redação, sintetizada pela Conselheira Maria Izabel, a partir do debate, para o Art. 13 e 14 e inclusão de Art. 15: “Art. 13 - A 13ª CNS contará com uma Comissão Organizadora para a organização e o desenvolvimento de suas atividades. Art. 14 - A Comissão Organizadora definirá para seu funcionamento e desenvolvimento de suas ações responsáveis por: Coordenação Geral, Secretaria Geral, Relatoria Geral e Relatoria Adjunta, Comunicação e Informação, Articulação e Mobilização e Infra-Estrutura. Parágrafo único – A coordenação geral será exercida pelo presidente do CNS, membro da Comissão Organizadora. Art. 15. A Comissão Organizadora contará com Comitê Executivo formado por órgãos do Ministério da Saúde para execução das suas deliberações e do Pleno do CNS.” O Plenário aprovou a proposta. Deverá ser incluído no Art. 14 as funções dos responsáveis por: Coordenação Geral, Secretaria Geral, Relatoria Geral e Relatoria Adjunta, Comunicação e Informação, Articulação e Mobilização e Infra-Estrutura. Sendo necessário, será feita reordenação dos parágrafos. Na seqüência, Conselheiro Clóvis Boufleur abriu a palavra para destaques Artigo 16: “A Comissão Organizadora da 13ª CNS tem as seguintes atribuições: (...)”. Neste artigo, foi sugerido adequar o texto de todos os itens à idéia de que a comissão organizadora responde ao Pleno do Conselho Nacional de Saúde e não ao Ministério da Saúde. A proposta foi aprovada. No item VII (“discutir e deliberar sobre todas as questões julgadas pertinentes sobre a 13ª CNS e não previstas nos itens anteriores, submetendo-as ao Pleno do Conselho Nacional de Saúde”), a sugestão apresentada foi de substituição da palavra “deliberar” por “apreciar”. A sugestão foi acatada. No item IX (“promover contato formal com a Comissão de Seguridade Social e Família - CSSF da Câmara dos Deputados, com a Comissão de Assuntos Sociais - CAS do Senado Federal e as instâncias afins do Ministério Público Federal, visando informá-las do andamento da organização da 13ª CNS, assim como divulgá-la perante essas instâncias”), foi sugerida emenda aditiva, após “Ministério Público Federal”, nos seguintes termos: “e as instâncias afins”. A emenda foi acatada. Continuando, foi aberta a palavra para destaque ao artigo 17: “À Comissão Executiva da 13ª CNS cabe: (...)”.  Neste ponto, acordou-se que a Secretaria-Executiva do CNS faria a adequação do artigo 17 à decisão anterior do Pleno, entendendo que a Secretaria Executiva da 13ª CNS teria uma função de apoio no âmbito da comissão organizadora. Na seqüência, a mesa abriu a discussão do § 3º do Art. 24: “A escolha dos delegados de cada segmento para a Etapa Estadual e do Distrito Federal para a 13ª CNS é de competência exclusiva dos seus respectivos participantes nas Etapas Municipais, Estaduais e do Distrito Federal da 13ª CNS.” Neste ponto, foi destacada, para debate, a solicitação dos povos indígenas, por meio de Ofício (nº. 11/2007), de definir percentual de delegados eleitos/indicados (Proposta – 20%) para entidades nacionais e número de delegados dos povos indígenas, com a solicitação de 136 delegados. Como destaque, foi sugerida a definição de critérios para reserva de percentual de vagas, no segmento dos usuários das etapas nacional, estadual e municipal, para segmentos dos povos do campo e da floresta, contemplando indígenas, quilombolas e trabalhadores rurais, dada a dificuldade desses segmentos em participar da Conferência. Houve consonância em relação à necessidade de incluir as demandas de participação na Conferência, em especial dos segmentos excluídos e minoritários. Também foi colocada a posição dos estados de diminuir ou extinguir a categoria de delegados indicados e, nessa lógica, foi feita a defesa de contemplar segmentos excluídos na categoria de convidados. Destaca-se ainda a proposição de recomendar aos conselhos estaduais de saúde de incluir na conferência os segmentos minoritários e excluídos da sociedade. De um modo geral, os conselheiros concordaram com a diminuição do percentual de delegados indicados, contudo, não foi possível chegar a um número. Também concordaram com a necessidade de contemplar representação indígena, mas não houve acordo sobre o número de vagas. Em relação aos convidados, houve a defesa pela definição de critérios rígidos para indicação de nomes. O debate dos conselheiros centrou-se no número de vagas para as entidades indígenas e no percentual de delegados indicados. Sobre esses pontos, como encaminhamento, o Plenário aprovou: representação indígena - 68 vagas para delegados indígenas; delegados eleitos por entidades/instituições nacionais - 10%; e delegados natos – 5% (conselheiros nacionais de saúde). A respeito dos observadores, houve acordo sobre o limite de até 10% do total de delegados de cada Estado e do Distrito Federal e a definição de que as inscrições seriam realizadas nos Estados e no Distrito Federal. Em relação aos convidados para a 13ª Conferência, foi aprovado que seriam representantes de órgãos, entidades, instituições nacionais e internacionais e personalidades nacionais e internacionais, com atuação de relevância na área de saúde e setores afins, num percentual de até 5% (cinco por cento) do total de delegados da 13ª CNS. Acerca da distribuição de delegados eleitos para 13ª Conferência Nacional de Saúde, a Secretária-Executiva do CNS, Eliane Aparecida da Cruz, registrou que o Conselheiro Antônio Alves retirou a sua proposta em favor da apresentada pelo Conselheiro Clóvis Boufleur, que propõe a distribuição de delegados eleitos e indicados por entidade nacional para 13ª conferência nacional de saúde, tendo por base o critério populacional. A proposta considera o índice de 77.821 da proporção populacional para cada delegado que é o resultado da divisão da população do país 186.770.562 pelo total de delegados previstos para serem eleitos nos estados 2.400 (80%), segundo o Regimento. O ajuste considera o número mínimo de doze delegados e a definição de múltiplo de quatro para os estados. O critério considera aumentar para cima o número a partir do índice para se chegar ao múltiplo de quatro. Por fim, ainda a respeito da distribuição de delegados eleitos, acordou-se que haveria separação das vagas de gestores e prestadores de serviços. ENCERRAMENTO – Concluída a apreciação do Regimento Interno, a Secretária-Executiva do CNS encerrou a 34ª Reunião Extraordinária. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Titulares – Antônio Alves de Souza, Carmen Lúcia Luiz, Fernanda Lopes, Francisca Valda da Silva, Geraldo Adão Santos, Graciara Matos de Azevedo, Gysélle Saddi Tannous, José Cláudio Barriguelli, José Cláudio dos Santos, José de Rocha Carvalheiro, Lígia Bahia, Maria Izabel da Silva, Néwenton R. Vargas, Nildes de Oliveira Andrade, Raquel Maria Rigotto, Ruth Ribeiro Bittencout e Valdirlei Castagna. Suplentes:  Arlene Bittencourt Saboia, Clóvis Adalberto Boufleur, Eni Carajá Filho, José Eri Medeiros, Maria Acioly Mota, Maria Betânia Serrano de Andrade, Maria do Socorro de Souza, Maria Natividade G. S. T. Santana, Maria Thereza Almeida Antunes, Noemy Yamaguishi Tomita, Valdenir Andrade França e Wilson Valério Lopes. 
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